
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº       , DE 2014  
(Do Sr. Renato Simões e da Sra. Luiza Erundina) 

 
 
 
 
 

“Dispõe sobre a realização 
de plebiscito para decidir 
sobre a convocação de uma 
Assembleia Nacional 
Constituinte Exclusiva e 
Soberana do Sistema 
Polít ico.” 

 
 
 
 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL DECRETA:  
 
 

 
  Art. 1º.  Este Decreto Legislat ivo dispõe sobre a 
convocação de plebiscito, nos termos do artigo 49, inciso XV, da 
Constituição Federal, da Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998 
e, no que couber, das disposições da Lei nº 8.624, de 4 de fevereiro 
de 1993. 
 
  Art. 2º.  Fica convocado plebiscito, de âmbito nacional, a 
ser realizado em data que será definida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral,  para consultar o eleitorado brasileiro acerca da seguinte 
pergunta: Você é a favor de uma Assembleia Nacional 
Constituinte Exclusiva e Soberana sobre o Sistema Político? 
 
  Parágrafo único. O Plebiscito deverá ser realizado no 
prazo de até 02 (dois) anos a contar de publicação deste Decreto.  
 
              Art. 3º . A Assembleia Constituinte a ser convocada nos 
termos deste Decreto Legislativo será exclusiva, com poderes para  
deliberar  exclusivamente sobre a reforma do  sistema polít ico, e 
será soberana não estando  submetida às determinações de 
nenhum outro Poder de Estado, extinguindo -se os mandatos com a 
promulgação da reforma constitucional.   
 



  Art. 4º . O resultado do plebiscito será homologado pelo 
Tribunal Superior Eleitoral,  encaminhado ao Congresso Nacional e 
terá efeito vinculante na hipótese de aprovação da convocação da 
Assembleia Constituinte de que trata o artigo 3º deste Decreto.  
 
  Parágrafo único. No caso de aprovação, a Assembleia 
deverá ser instalada no prazo de até 02 (dois) anos a contar da data 
de homologação do resultado do plebiscito.    
 
  Art. 5º.   - Será assegurada gratuidade e l ivre divulgação, 
nos meios de comunicação de massa concessionários de serviço 
público, em horário eleitoral específ ico, aos Part idos Polít icos ou 
Frentes Partidárias que prestarão esclarecimentos sobre a opção de 
sua preferência.  
 
  Art. 6º.  Serão alocados pela União, no orçamento do 
Tribunal Superior Eleitoral,  a part ir da solicitação deste, os recursos 
necessários à realização do plebiscito.  
 
  Art. 7º . O Tribunal Superior Eleitoral expedirá as normas 
regulamentadoras necessárias à realização do plesbicito de que 
trata este Decreto Legislat ivo.  
 
  Art. 8º.  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação.  
 

JUSTIFICATIVA 
 

  As mobil izações populares que em junho de 2013 saíram 
às ruas por transporte, saúde e educação de qualidade revelaram 
também a existência de um fosso entre o povo e as inst ituições - o 
Judiciário, os governos e os legislativos, sobretudo o Congresso 
Nacional -, que f icaram merecidamente abaladas.  
 
  Todos esses fatos colocaram na ordem do dia a 
necessidade de uma Constituinte Exclusiva e Soberana no Brasil,  
para mudar o sistema polít ico e abrir caminho ao atendimento das 
demandas e aspirações populares defendidas pela maioria da 
população, como educação, saúde e transporte públicos de 
qualidade, reformas agrária e urbana, e direitos iguais para todos 
os cidadãos e cidadãs.  
 
  No entanto, o Congresso Nacional, dominado por 
interesses corporativistas, principalmente de grandes grupos 
econômicos que f inanciam campanhas eleitorais, mostrou -se 
incapaz de levar a cabo uma ampla reforma sistema polít ico.  
 



  Com a compreensão de que a reforma do sistema 
polít ico brasileiro é necessária para avançarmos na conquista da 
democracia, da soberania e na solução dos problemas nacionais, 
principalmente dos problemas estruturais que afetam principalmente 
os setores mais empobrecidos, é que, em setembro de 2013, a 
Plenária Nacional dos Movimentos Sociais decidiu propor a 
realização de um Plebiscito Popular pela Constituinte Exclusiva e 
Soberana do Sistema Polít ico.  
 
  Impõe-se que seja solucionado uma questão preliminar: 
Quem deve realizar a reforma polít ica: se o Congresso Nacional,  em 
seu funcionamento ordinário, mediante emendas constitucionais ou 
se a reforma deve ser realizada por uma Constituinte exclusiv a. 
Para solucionar esta questão crucial é que propomos que, 
plebiscitariamente, o povo responda à seguinte pergunta:  
 

“Você é a favor de uma constituinte exclusiva e soberana 
sobre o sistema polít ico?”  

 
  Desta forma, a presente proposta de Decreto Legisl ativo 
pretende dar consequência à proposta dos Movimentos sociais, para 
que o povo possa decidir pela convocação ou não uma Constituinte 
Exclusiva e Soberana do Sistema Polít ico.  
 
 
 
 

Sala das Sessões, em      de setembro de 2014. 
 
 
 
 
 
 

Renato Simões (PT/SP) 

Deputado Federal  

 

 

 

Luiza Erundina (PSB/SP) 

Deputada Federal  



 

 


